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CAROLEITOR(A)..

Esta cartilha foi elaborada com o objetivo de repassar  

informações e procedimentos sobre a transexualidade.

Está destinada a profissionais e leigos que se encontram  

a serviço de pessoas ou grupo de pessoas transexuais.

O conteúdo aqui exposto não pretende atingir a  

completude dos estudos feitos e já publicados sobre este  

tema.



Olá! Sou a Camila. Tenho  
muitas dúvidas sobre a  

Trasexualidade.

Camila Luís

Do mesmo jeito da Camila,  
gostaria de saber mais  

sobre o tema.
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Olá Pessoal! Sou o  
Enfermeiro Paulo. Irei te  
Ajudar acerca do tema.

Enfermeiro Paulo Enfermeira Fernanda

Sou a Enfermeira Fernanda.
Junto com Paulo, vamos  
discutir e tirar todas as  

dúvidas.
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O QUE É  

TRANSEXUALIDADE?

Camila Luís 9



PODEMOS CARACTERIZARA  

TRANSEXUALIDADE POR  

UMA AFLIÇÃO PERSISTENTE  

EM RELAÇÃO AO SEXO  

DESIGNADO AO  

NASCIMENTO, COMO UM  

SENTIMENTO DE NÃO  

PERTENCIMENTO.

Enfermeiro Paulo

Posso responder vocês.
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COSTUMA TER INÍCIO NA  

INFÂNCIA E CONFIRMAÇÃO  

DURANTE AADOLESCÊNCIA,  

PODENDO SER  

ACOMPANHADO DE UM  

ANSEIO DE MUDAR O SEXO  

BIOLÓGICO E UMA  

CONDUTA PERMANENTE  

RELACIONADA AO SEXO  

DESEJADO.

Complementando meu  
colega.

Enfermeira Fernanda
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QUAL A DIFERENÇA  

ENTRE IDENTIDADE DE  

GÊNERO

E  

ORIENTAÇÃO SEXUAL?
Camila Luís
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A IDENTIDADE DE GÊNERO DIZ

RESPEITO À IDENTIFICAÇÃO E

A CONSCIÊNCIA DE UM

INDIVÍDUO DE SER HOMEM

E/OU MULHER, COMO A

PESSOA SE RECONHECE E SE

APRESENTA.

Enfermeira Fernanda

Deixa eu explicar para  
vocês.
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H e t e r o s s e x u a l

Pessoaque sente

atraçãopelosexo  

oposto.

H o m o s s e x u a l

Pessoaquesente

atraçãopelomesmo  

sexo.

B i s s e x u a l

Pessoaquesente

atraçãoporambos  

os sexos.

ORIENTAÇÃO SEXUAL SE RELACIONA COM O DESEJO E ATRAÇÃO

AFETIVA E SEXUAL, PODENDO SER HOMOSSEXUAL, HETEROSSEXUAL,

BISSEXUAL, PANSEXUAL EASSEXUAL.
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P a n s e x u a l A s s e x u a l

Indivíduo que aprecia e é atraído

por pessoas de todos os tipos de

gêneros ou orientações sexuais.

Os pansexuais não se limitam  

apenas a uma determinada  

orientação sexual.

Pessoa que não  

sente atração  

sexual por  

qualquer dos  

sexos.
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QUAIS OS  

DIREITOS DOS  

TRANSEXUAIS?

Camila Luís
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VÁRIOS DIREITOS DOS  
TRANSEXUAIS SÃO VIOLADOS  

DEVIDOA FALTA DE         
INFORMAÇÃO DA POPULAÇÃO,  

COMO O USO DO NOME  
SOCIAL, UTILIZAÇÃO DO  

BANHEIRO DE ACORDO COM A  
IDENTIDADE DE GÊNERO,  

INGRESSO NO MERCADO DE  
TRABALHO E ACESSO AOS  

SERVIÇOS DE
SAÚDE.

Enfermeiro Paulo

Ótima pergunta  
pessoal, vou responder.
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É NOSSA INTENÇÃO  

TRANSFORMAR IDEIAS  

PRÉCONCEBIDAS E  

MANUTENÇÃO DE  

DESIGUALDADES EM  

COMPREENSÃO DESSA  

QUESTÃO, VISANDO A  

CONSTRUÇÃO DEAMBIENTES  

COM MAIS EQUIDADE E  

RESPEITO AS OPÇÕES  

INDIVIDUAIS.

Enfermeira Fernanda

Complementando Paulo.
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O DIREITO AO USO DO NOME É O  
PRIMEIROATO DA EXISTÊNCIA  

HUMANANOMUNDOETEMÍNTIMA  
LIGAÇÃO COM O SEXO.

Camila

De acordo com as  
informações dos Enfermeiros
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PARA OTRANSEXUAL, O NOME  
SOCIAL GARANTE DIGNIDADE E  

RECONHECIMENTO DE SUA  
IDENTIDADE DEGÊNERO,POSTO QUE  
SEU CORPO NÃO CONDIZMAIS COM  
O NOME CONSTANTE DO REGISTRO  

CIVIL DE NASCIMENTO.

Luís

Completando a  
Camila.
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DECRETO Nº 8.727, DE 28DE  
ABRILDE2016
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OARTIGO 1º DESTE DECRETO, DISPÕE  
SOBRE O

USO DO NOMESOCIAL E O
RECONHECIMENTO DA IDENTIDADEDE  

GÊNERO DE PESSOAS
TRAVESTIS OU TRANSEXUAIS NO

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL DIRETA,  

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL.
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PARÁGRAFO ÚNICO. PARA OS FINS  
DESTE DECRETO, CONSIDERA-SE:

I - nome social - designação pela qual a pessoa

travesti ou transexual se identifica e é socialmente

reconhecida;

II - identidade de gênero - dimensão da identidade

de uma pessoa que diz respeito à forma como se

relaciona com as representações de masculinidade e

feminilidade e como isso se traduz em sua prática

social, sem guardar relação necessária com o sexo

atribuído no nascimento.Enfermeiro Paulo

Vou resumir para  
vocês.
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Enfermeira Fernanda

Complementando  
Paulo.
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O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  
REGULAMENTA O DIREITO DOS  

TRANSEXUAIS MUDAREMNOMEEGÊNERO EM  
SUAS CERTIDÕES DE NASCIMENTO OU  

CASAMENTO DIRETAMENTE NOS  
CARTÓRIOS.

O PROVIMENTO 73,DE28 DEJUNHO DE2018
AFIRMA QUE MAIORES DE 18 ANOSPODEM

REQUERER A ALTERAÇÃO DESSES DADOSNO
REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS“A

FIM DE ADEQUÁ-LOS ÀIDENTIDADE
AUTOPERCEBIDA”, SEM QUE NECESSITE

OBRIGATORIAMENTE DE CIRURGIAS OU DE  
DECISÃO JUDICIAL.



OMINISTÉRIO PÚBLICO DO  
TRABALHO

RECONHECEU, JUNTAMENTE COMA  
ACEITAÇÃO DO NOME SOCIAL NO  

AMBIENTEDETRABALHO,
A GARANTIA DE ACESSOA

BANHEIROS EVESTIÁRIOS DE  
ACORDO COM ESSE NOME E  
IDENTIDADE DE GÊNERO DO  

INDIVÍDUOATRAVÉS
DA PORTARIA1.036/2015.
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O QUE FALA A  

RESOLUÇÃO  

COFEN Nº537/2017?

LuísCamila
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RESOLVE:

Enfermeiro Paulo

Vou explicar a vocês  
Camila e Luís.

• Ar t . 1 º Fica assegurada a possibilidade de u so do nome  

social aos profissionais de enfermagem travestis e

transexuais, em s eus registros, carteiras, s istemas e  

documentos, na forma disciplinada por esta Resolução.

•§1 º Entende- se por nome social aquele adotado pela

pessoa, por meio do qual se identifica e,é reconhecida na  

sociedade, a ser declarado pela própria pessoa, sendo

obrigatório o seu registro.

•§2 º Durante o exercício laboral, o profissional poderá se  

uti l izar do nome social seguido da sua inscrição junto ao

Coren.
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do sistema de informática
como nas carteiras de

identidade profissional, em

espaço que possibilite a sua
imediata

devendo

relação

identificação,
ter destaque em  

ao respectivo nome

constante do registro civil.

§ 1º O nome social do § 3° Em caso de divergência entre o
nome socialprofissional de enfermagem  

deve aparecer tanto na tela
e o nome constante do

registro civil, o prenome escolhido  
deve ser utilizado para os atos que

a emissão de documentos
prenome  

devendo

acompanhado do  

do registro civil,

ensejarão  

externos,  

constante

haver a inscrição “registrado(a)  

civilmente como”, para identificar a  

escolhido erelação entre prenome

prenome civil.

§ 2º Nos casos de menores

de dezoito anos não

emancipados, o nome social

deve ser declarado pelos

pais ou responsáveis legais.
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Art. 2º O sistema de informática que gerencia o Registro e

Cadastro dos Profissionais de Enfermagem (enfermeiros,

obstetrizes, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem)  

deverá permitir,emespaço destinado a esse fim,oregistro do nome  

social.



ART.3º SERÁ UTILIZADO,EM
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS,

O NOMESOCIAL EMPRIMEIRA
POSIÇÃO, SEGUIDO DAMENÇÃO
DONOMEREGISTRAL PRECEDIDO
DE“REGISTRADO(A) CIVILMENTE  

COMO”.

Enfermeiro Paulo
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ART. 4.º A SOLICITAÇÃODE
USO DO NOME SOCIALPELO

PROFISSIONAL DE
ENFERMAGEM DEVERÁSER

FEITA POR ESCRITO,A
QUALQUER TEMPO,AO

CONSELHO REGIONAL DE  
ENFERMAGEM.

Complementando  
Paulo.

Enfermeira Fernanda
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A DIFICULDADE DE ACESSO A DIVERSOS  

SERVIÇOS, INCLUSIVE DE SAÚDE, É UMA  

REALIDADE ENFRENTADA DIARIAMENTE PELOS  

TRANSEXUAIS.

OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE DEVEM ESTAR  

ATENTOS AS ESPECIFICIDADES DESSE PÚBLICO,  

PROTAGONIZANDO A GARANTIA DOS DIREITOS  

HUMANOS, RESPEITANDO AS MANIFESTAÇÕES  

DA DIVERSIDADE E ORIENTAÇÃO SEXUAL.

Enfermeira FernandaEnfermeiro Paulo
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Visibilidade
Trans.Por

direito,por  
cidadania e

por respeito.
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